
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 360, DE 2015



De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe define o “funk” como movimento cultural e musical de caráter popular. 


            O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


                                 A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à matéria. 



Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 4°, do Regimento Interno.


            Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado pelos motivos a seguir expostos.


            Em primeiro lugar, destacamos a conveniência da propositura, pois reconhece o legítimo e verdadeiro caráter cultural do “funk”. Afinal, para além da música, o “funk” representa uma verdadeira manifestação popular, com poder de aglutinar contingentes expressivos de pessoas que se reúnem para socializar sob o mesmo som, a mesma dança e os mesmos símbolos.


    No entanto, o mérito do projeto possui significativo realce à luz do preconceito vivido pelos músicos e pelas pessoas que simplesmente frequentam bailes, ouvem ou dançam o ritmo. Não raro, vemos comentários que procuram comparar o “funk” com outros ritmos, com o objetivo de desqualificar o primeiro ou aqueles que o apreciam. Referências pejorativas, racistas ou classistas são feitas, atribuindo àquele gênero musical aos “pobres”, “favelados” ou “incultos”. 


    Mas não é só. Essa ótica sobre o “funk” não atinge apenas segmentos da população, mas é acatada também por autoridades, as quais dispensam tratamento diferenciado às atividades culturais em geral, com tolerância, respeito e, muitas vezes, incentivo. Para o “funk”, sua desclassificação enquanto manifestação cultural é motivo bastante para se criar oposição, dificuldades ou mesmo a repressão, que costuma ocorrer com o uso de violência policial.   



    Nesse sentido, citamos como exemplo o fechamento de bailes “funk” a pretexto de evitar o tráfico e o consumo de drogas ilícitas, alegadamente ocorridos naqueles ambientes. Por outro lado, entretanto, não se tem notícia de repressões, fechamentos e batidas policiais em boates de luxo em regiões nobres da Capital, apesar de ser fato notório a facilidade de uso e acesso a drogas ilícitas nesses lugares.


    Assim sendo, é inegável que a aprovação do projeto se reveste de importância na medida em que representará uma espécie de “declaração” do próprio Estado de que o “funk” é uma legítima manifestação cultural do povo brasileiro e, em especial, dos paulistas. E, tal como a repressão e preconceito que o samba sofria décadas atrás, hoje é “funk” que precisa se mostrar aos olhos de todos enquanto cultura, evitando, assim, a violência e o desprezo que infelizmente sofre hoje.       



Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 360, de 2015.




Sala das Comissões, em 
Deputado PROFESSOR AURIEL

Relator
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